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A Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza (PGMF) recebeu denúncia anônima de que determinado gestor, mediante recebimento de propina,

havia contratado, por inexigibilidade de licitação, uma empresa para a reparação de um edifício público que havia sido danificado em razão de fortes chuvas e

estava prestes a ruir. De posse dessas informações, o setor disciplinar competente empreendeu diligências para a verificação do ocorrido e, ante os indícios de

autoria e materialidade da conduta, instaurou procedimento administrativo disciplinar. O servidor acusado, por sua vez, dispensou o acompanhamento do caso

por advogado constituído. A comissão processante, após o cumprimento de todas as fases legais, lavrou o relatório final e encaminhou o feito para a PGMF

elaborar parecer opinativo de julgamento, a fim de subsidiar a decisão da autoridade competente. No entanto, logo após a distribuição do feito para o advogado

público responsável pelo caso, informou-se que o acusado havia falecido.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, redija, na condição de procurador municipal, o parecer solicitado pela comissão processante,

fundamentando sua opinião nas exigências legais. Ao elaborar seu parecer, discorra sobre:

1 - a possibilidade de instauração de processo administrativo disciplinar (PAD) em razão de denúncia anônima;

2 - a nulidade do PAD ante a falta de defesa técnica por advogado;

3 - as formas de contratação direta previstas na Lei n.o 8.666/1993 informando, de forma justificada, se houve irregularidade na modalidade de contratação

realizada pelo servidor acusado;

4 - os reflexos, para o PAD, do falecimento do acusado antes do julgamento pela autoridade competente, apontando se tal fato impediria a instauração de

eventual ação de ressarcimento para reaver valores eventualmente desviados.
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